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PROCESSO N° 25351.905293/2017-11 

TERMO DE CONTRATO N.° 
09/2018, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA - ANVISA E A 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS, PARA 
ASSINATURA DO SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO 
E 	GERENCIAMENTO 	DE 
COLEÇÃO DE NORMAS 
TÉCNICAS. 

CONTRATANTE: 
A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA — ANVISA , neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE, autarquia sob reginie especial criada pela Lei n. 9.782, de 
26/01/99, publicada no Diário Oficial da União de 27/01/99, vinculada ao Ministério da Saúde, 
inscrita no CNPJ sob o n. 03.112.386/0001-11, localizada no SIA, trecho 5, área especial 57, CEP: 
71.205-050, Brasília-DF, neste ato representada pelo seu Gerente-Geral-Substituto de Gestão 
Administrativa e Financeira, Romison Rodrigues Mota, portador da Carteira de Identidade N.` 
3.839.893, SSP-DF , inscrito no CNPF/MF sob o n° 617.379.411-04, nomeado pela Portaria n° 
584/2015, publicada no DOU de 18 de maio de 2015 e com poderes delegados pela Portaria n` 
1.744, de 18/11/2011, publicada no DOU n° 223, de 22/11/2011. 

CONTRATADA: 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, doravante denominada por 
CONTRATADA, inscrita no CNPJ n° 33.402.892/0001-06 com endereço à Rua Conselheiro 
Nebias, 1131, Canipos Elíseos — Cep 01203-002 — São Paulo — SP, neste ato representada pelo Sr. 
Ricardo Rodrigues Fragoso, portador da Carteira de Identidade n° 9.980.103- SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o n° 469.735.917-87, e pelo Sr. Odilão Baptista Teixeira, portador da Carteira de 
Identidade n° W 438.049-Z - DPMAF, inscrito no CPF sob o n° 088.171.118-7, em observãncia as 
condições da Lei W. 8.666/1993, das Instruções Normativas SLTI/MPOG n°. 05/2017 e da Lei n°. 
10.520/2002, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente de Inexigibilidade n°. 17/2018, 
mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

	

1.1. 	Assinatura para fornecimento e gerenciamento de coleção de normas técnicas com 
disponibilização de uma coleção de 200 (duzentas) normas International Organization for 
Standardization ( ISO), através da plataforma ABNTColeção. 

	

1.2. 	Possibilidade de, a qualquer momento, solicitar a inclusão de normas na coleção, sem 
custo no ano emcurso até o limite de 10% (dez por cento). 
2. CLÁUSULA SEGUNDA — VINCULAÇÃO 

	

2.1. 	Este contrato guarda consonãncia com as normas contidas na Lei n° 8.666/93, em sua 
versão atualizada, vinculando-se, ainda, ao Edital e seus Anexos, ao Termo de Referência, 
documentos exigidos pela Instrução Normativa SLTI/MPOG n°. 05/2017, à Proposta de Preços da 
CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Processo n.° 
25351.905293/2017-11, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 
coniplementar deste Instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — VIGÊNCIA 

	

3.1. 	O prazo de vigência do termo contratual deverá ser de 12 (doze) 



❑  

data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério da CONTRATANTE, nos termos 
do inciso II, art. 57, da Lei n° 8.666/93. 

3.2. 	A prorrogação da vigência do contrato até o limite de 60 (sessenta) meses dependerá: 

3.2.1. 	Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.2.2. 	Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

3.2.3. 	Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenhamsido prestados regularmente; 

3.2.4. 	Seja juntada justificativa e niotivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 

3.2.5. 	Seja comprovado que o valor do contrato permanece econonúcamente vantajoso 
para a Administração; 

3.2.6. 	Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na 
prorrogação; e 
3.2.7. 	Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de 
habilitação 

3.3. 	A CONTRATADA não temdireito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. 	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo 
Aditivo .. 
4. 	CLÁUSULA QUARTA -D0 PREÇO E DA EXECUÇÃO 

4.1. 	O valor anual estimado é de R$ 15.677,22 (quinze mil, seiscentos e vinte e dois mim 
reais e vinte e dois centavos), conforme quadro abaixo: 

Descrição 	 Valores _ .................................. 	..............................................................._............... .........................................,........._.... ......... 
Assinatura para ¡200 Normas Técnicas do Organismo IS0 ~ R$ 15.677,22 

4.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 	A CONTRATADA deve fornecer os logins e senhas para usuários nomeados, sem 
restrição quanto ao número final de usuários. 
4.4. 	Os servidores indicados pela CONTRATANTE serão administradores e 
responsáveis pela solicitação de inclusão de novos usuários e pelas impressões das normas. 
4.5. 	A CONTRATADA deverá disponibilizar, mensalmente, dados estatísticos de uso 
da(s) base(s) de dados. 

4.5.1. 	A disponibilização dos dados poderá ser via sistema, onde possam ser 
acessados/extraídos, 	ou 	devem 	ser 	enviados 	por 	e-mail 	para 	o 
endereço bi.blioteca@anvisa.gov.br  até o quinto dia útil de cada mês. 

4.6. 	Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na 
prestação do serviço contratado, tais como impostos e taxas, todas e demais despesas que, direta ou 
indiretamente, tenham relação com o objeto contratado. 
4.7. 	Em até 10 (dez) dias, a contar da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá 

C iniciar plenamente a execução dos serviços; 
\ 	 4.7.1. 	O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por uma única vez e por 

igual período desde que a motivação apresentada pela CONTRATADA seja aceita pela 
fiscalização. 

~. 	CLÁUSULA QUINTA — REGIME DE EXECUÇÃO 	~ 	 pn 
IV\ 	 4 



5.1. 	O objeto deste contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global, 
emconformidade como disposto naLei 8.666/1993. 

6. 	 CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. 	As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçanientária própria, prevista no orçarnento da União, para o exercício de 2018, na classificação 
abaixo : 

Gestão/Unidade: 36212/25300 2 
Fonte: 6174362120 — Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária 

Programa de Trabalho: 10.304.2015.8719.0001— Vigilância Sanitária de 
Produtos, Serviços e Ambientes, Tecidos, Células e Órgãos Humanos 

Natureza da Despesa: 33.90.39 - Assinatura de periódicos e anuidades 

PI: 18GGCIP0002 
Nota de Empenho: 2018NE800392 

6.2. 	No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

7: 	 CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. 	Pagamento a ser realizado emparcela única, após a liberação de acesso aos usuários a 
plataforma ABNTColeção. 

7.2. 	O pagamento referente ao valor anual será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 
úteis, sendo 15 (quinze) dias úteis para atesto da fiscalização e outros 15 (quinze) para pagamento 
pelo setor financeiro, contados do recebimento da fatura (invoice) pelo fiscal do contrato, por 
intermédio de ordem bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da contratada e 
aceitas pela contratante. 
7.3. 	Serão descontados do pagamento os valores oriundos da aplicação de eventuais 
abatirrentos ou sanções. 
7.4. 	O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o"atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
em relação aos softwares e serviço efetivaniente entregues, devidamente acompanhada das 
comprovações mencionadas no Anexo XI da IN n° 05/2017. 
7.5. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer õnus para a CONTRATANTE. 
7.6. 	O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE por meio de ordembancária, para 
créditó embanco, agência e conta corrente indicada pela CONTRATADA 
7.7. 	Não serão aceitas notas fiscais que oniitam as indicações necessárias à perfeita 
identificação da prestação do serviço ou do fornecimento do bem, que não for o legalmente exigido 
para a respectiva operação, que contiver declarações inexatas, que estiver preenchido de forma 
ilegível ou apresentar emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza, ou ainda, que 
descumpriremoutras disposições contidas na legislação tributária. 
7.8. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pela CONTRATANTE, entre o prazo acima referido e a data correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, a ser incluído na fatura do niês seguintes ao da ocorrência, serão 
calculados por meio da aplicação da seguinte fórniula: 

EM=IxNxVP  



Na qual: 
EM = Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I=i/365 
I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 
Em que i= taxa percentual anual no valor de 6%. 

7.9. 	O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetuado após a verificação da 
regularidade da CONTRATADA junto ao SICAF, à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e às Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal de seu domicílio ou sede, 
além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a 
contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital 

	

7.9.1. 	Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5(cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

	

7.9.2. 	. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá cornunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização, da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

	

7.9.3. 	Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

	

7.9.4. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

	

7.10. 	Serão retidos na fonte sobre os pagamentos, conforme o caso, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), a Contribuição par o PIS/PASEP, o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e a Contribuição Previdenciária, na forma da 
legislação emvigor. 

	

7.11. 	Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá 
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei n° 9.317/96 e a sua sucessora, a Lei 
complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

	

7.12. 	As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizerem, sujeitarerrrse à retenção tributária sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

	

7.13. 	As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de educação e de assistência 
social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo II da Instrução 
Normativa/RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para fins 
de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, Cofins e CSLL. 

	

7.14. 	As pessoas jurídicas enquadradas corno instituições de caráter filantrópico, 
recreativo, cultural, científico e as associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei n° 9.532, de 

~ 	10 de dezembro de 1997, deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo III 
da Instrução Normativa/RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante 

, 



' legal, para fins de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, Cofins e CSLL. 

7.15. 	As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional) deverão apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo IV da Instrução 
Normativa/RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para fins 
de não retenção na fonte de IRPJ, PIS/PASEP, Cofins e CSLL. 

7.16. 	As pessoas jurídicas amparadas pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
nas hipóteses que se referemos incisos II, IV e V do artigo 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966, Código Tributário Nacional — CTN, ou por sentença judicial transitada em julgado, 
deternúnando a suspensão do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) ou da Contribuição para o PIS/PASEP, deverá apresentar, a cada 
pagamento, a comprovação de que o direito a não retenção continua amparada por medida judicial. 

8. - 	CLÁUSULA OITAVA — DO REAJUSTE.: 

8.1. 	Os preços poderão ser reajustados, para os itens passíveis de prorrogação, após 12 
(doze) meses de vigência do contrato, na hipótese do artigo 57, II, da Lei n°. 8.666/93, considerando 
a data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir ou, ainda, da data 
do último reajuste. 

8.2. 	O índice a ser aplicado para o reajuste é o IGPM. 
8.3. 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 
legislação então emvigor. 
8.4. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
8.5. 	O reajuste somente será concedido após análise pelo setor conipetente e mediante 
motivação e comprovação, por parte da CONTRATADA. 
8.6. 	Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do 
reajustarrento a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se o respectivo merrorial do cálculo 
do reajustamento. 
8.7. 	Os preços reajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na 
prestação dos serviços contratados, tais como tributos, transporte e alimentação. 
8.8. 	O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a 
ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea "d", do inciso II, do art. .65, da Lei n° 
8.666/93. 

- 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E 
CO.NTRATADA 	 _ 

9.1. 	As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Ternio de Referência. 
. 	. 	- -~  ,  
10: 	CLAUSULA DECIMA - ODAS VEDAÇÕES 
10.1. 	Ficam vedadas pela CONTRATADA, nomeação ou qualquer outra forma de 
pactuação para prestação de serviços, de pessoas que apresentemrelação de parentesco comagente 
público exercente de cargo em comissão ou função de confiança, ligado à CONTRATANTE, nos 
termos do que estabelece o artigo 7°, do Decreto n.° 7.203/10. 

10.2. 	Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
10.3. 	Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos emlei. 

11. 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS NIVEIS DE SERVIÇO 
11.1. 	Em virtude do pagamento dos serviços se dar em parcela única, as partes àtordarn os 
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seguintes termos: 

	

11.1.1. 	Em caso de indisponibilidade da ferramenta contratada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, a contratada restituirá à ANVISA o valor equivalente ao período de interrupção, por 
dia de interrupção. O valor da diária a ser restituída será obtido a partir da divisão do valor 
global do contrato por 12 (que representa a quantidade de meses de vigência da avença), sendo 
este valor ainda divido por 30 (mês comercial). 

	

11.1.2. 	O valor a ser restituído, calculado na forma descrita acima, está limitado ao valor 
global do contrato. 

	

11.1.3. 	O valor obtido na forma descrita será deduzido até o limite do valor da garantia 
contratual. Caso o valor ultrapasse esse linúte, a restituição será feita à ANVISA mediante 
GRU, que deverá ser paga em até 10 dias úteis, contados de sua emissão. 

11.1.4. 	O processo de apuração da indi spo nibil idade da ferramenta deve proporcionar a 
contratada o direito de se manifestar acerca da inexecução a ela imputada. 

,. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES 

12.1. 	As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. 	O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos e conforme o disposto nos arts. 
77 a 80 da Lei n°. 8.666/93. 

13.2. 	A rescisão se dará de modo unilateral ou an-úgável, conforme decorra de 
inadimpleniento das partes ou conveniência para a Administração, respeitadas suas consequências 
legais, nos moldes dos arts. 79 e 80 da Lei 8666/93. 

13.3. 	Constituirão também motivos para rescisão do contrato, independentemente da 
conclusão de prazo: 

	

13.3.1. 	Manifesta deficiência do produto; 

	

13.3.2. 	Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 

	

13.3.3. 	Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço, salvo em caso de 
autorização expressa da contratante; 

	

13.3.4. 	Falência ou insolvência; 

	

13.3.5. 	Atrasar a entrega do produto emprazo superior a 10 dias úteis; 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA GARANTIA CONTRATUALO 

14.1. 	Será exigida da CONTRATADA, no momento da assinatura do contrato, a prestação 
de garantia contratual pela execução das obrigações assumidas, no valor de 5% do valor contratado, 
cabendo à CONTRATADA optar por uma das modalidades previstas em lei: caução em dinheiro ou 
título da dívida pública, fiança bancária e seguro-garantia. 
14.2. 	A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término 
do contrato, caso não haja pendências, observado o disposto no art. 56, § 40, da Lei n° 8.666/93, se 
for o caso. 
14.3. 	Se a garantia for utilizada empagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA se 
obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo niáximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data em 
que for notificada pela CONTRATANTE. 
14.4. 	Quando se tratar de caução em dinheiro, a CONTRATADA fará o devido 
recolhimento em entidade bancária e conta indicada pela contratante. Em se tratando de fiança 
bancária, deverá constar do instrumento a renúncia expressa pelo fiador dos benefícios previstos 
nos artigos n° 827 e 836 do Código Civil. 

14.5. 	Encerrada a vigência contratual, a empresa solicitará a devolução da garantia ao fiscal 
do contrato através de documento contendo o timbre da empresa e assinado pelo responsável; 
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14.6. 	A área responsável irá elaborar ofício autorizando a CONTRATADA a retirar o 
valor junto à instituição em que se encontra a garantia 

14.7. 	UA garantia qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

14.7.1. 	Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas. 

14.7.2. 	Prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato. 
14.7.3. 	Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

14.7.4. 	Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 
pela CONTRATADA. 

14.8. 	A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior 
14.9. 	A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econôn-úca Federal em conta 
específica comcorreção monetária, emfavor da CONTRATANTE. 
14.10. 	A inobservãncia do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 
máximo de 2% (dois por cento). 

14.10.1. 	O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou comprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

14.11. 	O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA 
14.12. 	A garantia será considerada extinta: 

14.12.1. 	Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Adnúnistração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; 
14.12.2. 	Após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de 
ocorrência de sinistro. 

15. 	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAlVIENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 
15.1. 	Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução 
de todos os serviços, a administração pública reserva-se o direito de, sem que, de qualquer forma, 
restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços, diretamente ou por prepostos designados. 
15.2. 	A CONTRATANTE nomeará representantes da administração devidamente 
designados para exercer o acompanhaniento e fiscalização do contrato. 
15.3. 	A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de 
imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica responsabilidade do contratante ou de seus agentes, conforme previsão do Art. 70 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 
15.4. 	Os fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de ~ 
orientação geral e controle da execução contratual, devendo atuar em conforniidade com a Instrução 
Normativa n° 02 da SLTI/MOPG, de 30 de abril de 2008 e demais diplomas legais correlatos. 
15.5. 	Os serviços estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a 
qualquer hora, em todas as áreas abrangidas, obrigando-se a CONTRATADA a prest odos os 



esclarecimentos necessários que lhe foremsolicitados. 

15.6. 	À fiscalização competirá dirin-úr as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 
serviços previstos no Termo de Referência e de tudo dará ciência à CONTRATADA, podendo 
sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejamemdesacordo. 

15.7. 	A CONTRATADA deverá cumprir recomendações não-previstas no Termo de 
Referência, mas essenciais a boa execução do objeto, desde que devidarrente respaldadas pelos 
diversos diplomas legais correlatos. 

15.8. 	O fiscal deverá realizar o acompanhamento e controle físico-financeiro do contrato e 
o atesto das faturas. 

15.9. 	A fiscalização do contrato tem a obrigação e o direito de exigir a qualquer tempo 
todos os documentos necessários à fiscalização trabalhista, previdenciária e tributária, desde que 
respeitados os direitos de sigilo assegurados à CONTRATADA pelo ordenamento jurídico 
brasileiro. 

15.10. 	Os fiscais do contrato deverão acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 
notificando a CONTRATADA sobre possíveis irregularidades e/ou ajustes necessários para 
garantir a adequação e a qualidade dos serviços prestados. 

15.11. 	Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no desenvolvimento das atividades previstas, para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias. 

15.12. 	Sustar os serviços, a qualquer tempo, total ou parcialniente, sempre que considerar a 
medida necessária. 

15.13. 	Recusar o pagarrento dos serviços que não estiverem sendo prestados de acordo com 
o proposto e contratado. 
15.14. 	Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas 
especificações sem autorização expressa da fiscalização. 

15.15. 	Esta fiscalização não exclui nem din-únui a responsabilidade da CONTRATADA pelo 
cumprimento de prazos, pela perfeita execução dos serviços, e/ou por quaisquer danos 
eventualmente causados a terceiros ou usuários. 

, 
16: 	CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONFIDENCIABILLIDADE 

16.1. 	A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de 
sigilo absoluto sobre quaisquer dados ou informações, contidos em quaisquer documentos e em 
quaisquer mídias, de que venhama ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, 
sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de . lei, independente da 
classificação de sigilo conferida pela CONTRATANTE a tais documentos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

17.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN n° 05, de 2017. 
17.2. 	A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

	

17.3. 	As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CASOS OMISSOS 

~ 	18.1. 	Os casos onússos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
~ 	contidas na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 — Código de Defesa do 
Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 	 ~ 
,, 	 - r 	... 	..,. . 	, .., 	_•. . 	. -. • 	', (" 	.. .. .i 	 . 
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' 19.1. 	A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário 
Oficial da União, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei n°. 
8.666/93. 

_ 
20. 	CLÁUSULA DÉCIMA 1VONA - DO FORO 
20.1. 	Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para 
dirinúr qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido 
juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato segue assinado pelas partes devidamente 
qualificadas no preãmbulo do presente instrumento. 

Brasília/DF, 25 de Abril de 2018 

IPELA CONTRATANTE: 	iIPELA CONTRATADA: 	I 

do Rodrigues Fpágoso 

Representahwc legal 

Gerente-Geral de Gestão 
Administrativa e Financeira 

ESTEMUNHAS: 

/'~  
~►.~.1%.. ~. `-.. ~.. 	.. 

Representante legal  

i 
NOME COM 	g • 	~ ãE  ~¡¡LETO: 
CPF/M 	1~~ 	 ¡ CPF/MF n° 0`I6 OC~li_~n 
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4. 


